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    Apresentação


    O Conservatório de Artes e Ofícios é uma referência imprescindível para os museus de ciência e técnica. Instituído em 1794, deveria corresponder às formidáveis ambições de seu criador, o abade Henri Grégoire, que, em discurso diante da Convenção Nacional, declarou:


     


    A criação de um Conservatório para as artes e ofícios, onde se reunirão todas as máquinas e ferramentas recentemente inventadas ou aperfeiçoadas, irá despertar, como poderão ver, a curiosidade e o interesse em todos os tipos de progressos, principalmente aqueles muito rápidos. Não há nada de sistemático nisso: apenas a experiência, falando aos olhos, terá direito ao consentimento. É preciso elucidar a ignorância que não tem conhecimento, e a pobreza que não dispõe de meios para alcançá-lo. [...] Aquele que pode ser apenas um imitador aí retificará sua prática através do conhecimento dos modelos adequados. Aquele que pode ver mais longe estabelecerá aí pontos de contato.1


     


    A utilidade, tão estimada de Grégoire e tão cara aos Enciclopedistas, em vez do deleite, valor tradicional dos museus de belas artes, é um verdadeiro compromisso assumido pela nova instituição cultural.


    Nessa citação são também apresentados os termos de um debate atual: coletar, ensinar, imitar, inovar. Esses elos entre memória e inovação, assim como entre ensino e coleções sempre se fizeram presentes nas relações entre sociedade e instituições museais. Quais seriam os vínculos existentes entre os inventores e os doadores? Qual cenografia propor para as máquinas e amostras? Serão realizadas séries retrospectivas ou se contentará com a atualidade? Deve-se privilegiar os modelos reduzidos ou, ao contrário, as máquinas em tamanho original? Todas essas questões foram levantadas, com acuidade, em função das missões e, sobretudo, dos recursos oferecidos aos museus nos séculos XIX e XX.


    Em um número duplo da Revue du Musée des Arts et Métiers2 publicado em fevereiro de 2010 e intitulado Innovation, collections, musées, detivem-nos sobre uma continuidade razoável na história da preservação dos modelos e também sobre a valorização das invenções. Uma história em que o Museu de Artes e Ofícios de Paris encontra-se bem situado graças a sua longa trajetória, mas que certamente não é o único. Essa pesquisa sobre os vestígios materiais da inovação fez ressurgir instituições extintas e fortes personalidades: o Museu da Indústria de Bruxelas, e o Museu das Patentes no Museu South Kensington em Londres, cujo criador, Bennet Woodcroft, defendeu sua originalidade. As exposições universais e internacionais que ocorreram a partir de 1851 constituem, com efeito, um cenário da indústria em que as reuniões de máquinas em movimento, as imensas coleções de produtos são uma versão mais global e efêmera da emulação entre inventores e empreendedores. Por fim, o laço econômico estabelecido com a malha industrial local é tão relevante quanto aquele criado com os museus comerciais, com a conservação de amostras, de pranchas gravadas e estatísticas de produção ou de exportação, como em Mulhouse, Lille e em menor medida, em Lion.


    Outras experiências, tais como a Missão Nacional de Preservação do Patrimônio Científico e Tecnológico Contemporâneo (Patstec)3 – calcada principalmente na preservação dos instrumentos e dos testemunhos da pesquisa pública e privada dos últimos cinquenta anos –, são realizadas pelo Museu de Artes e Ofícios. Uma rede se forma no espaço europeu com o Museu Leonardo da Vinci de Milão, a Universidade de Liège e a Fundação Helênica de Atenas.


    Com relação aos estudos sobre o modelo europeu e sua circulação pelo mundo, esse número também propunha olhar voltado para o exterior, particularmente para o Japão e para os programas implantados pelo Centro Japonês de História das Técnicas.


    Contenta-nos saber especialmente que este livro, obra mais ambiciosa, remete a outras confrontações e principalmente à história dos museus e das coleções no Brasil. Mais do que nunca, é importante fazer circular os debates sobre a museografia e nutri-los com o interesse pela história dos museus técnicos, científicos e industriais. As questões que permanecem abertas são incitantes: o que conservar como memória material e imaterial? Como inventariar? Como proteger? Como transmitir às jovens gerações o gosto pelos museus, suscitar vocações e demonstrar, assim, que a ciência e a técnica são partes integrantes da cultura?


     


    Anne-Laure Carré


    Responsável pelo Departamento Científico do


    Museu de Artes e Ofícios de Paris e de suas Coleções de Materiais


     

    


    
      
        1 Relatório de Henri Grégoire para os comitês de Agricultura, das Artes e da Instrução Pública na Convenção, em 8 vindimiário, ano II (29 de setembro de 1794), citado por Dominique Ferriot em “Arts et métiers, la création d’une collection nationale”, La Revue, n. 34, p. 53-57, déc. 2001.

      


      
        2 A Revue du Musée des Arts et Métiers foi criada em setembro de 1992, momento em que se iniciava a renovação do Museu de Artes e Ofícios. Sua publicação foi suspensa em fevereiro de 2010 com o número 51/52.

      


      
        3 Essa missão foi confiada ao Conservatório em 2003 pelo Ministério do Ensino Superior e da Pesquisa.

      

    

  


  
    Prefácio


    Os museus, de modo geral, são identificados como “lugares de memória” e de “conservação” de patrimônio valioso, seja do ponto de vista da História e da identidade nacional e cultural de um povo, seja por abrigarem coleções de produtos naturais, válidas para certificar e fazer avançar o conhecimento científico, no caso dos museus, grosso modo, de história natural. Raramente alguém, de modo espontâneo, associaria museus a inovação – tema na ordem do dia, no mundo e no Brasil, que continua a se esforçar, como tem feito desde sempre, para integrar o concerto das nações civilizadas, desenvolvidas e com relevância política. No entanto, se tomarmos por base a ideia de inovação que circula há mais de uma década, a associação parecerá óbvia. Pois, como resume Lemos,4


     


    O contexto atual se caracteriza por mudanças aceleradas nos mercados, nas tecnologias e nas formas organizacionais e a capacidade de gerar e absorver inovações vem sendo considerada, mais do que nunca, crucial para que um agente econômico se torne competitivo. Entretanto, para acompanhar as rápidas mudanças em curso, torna-se de extrema relevância a aquisição de novas capacitações e conhecimentos, o que significa intensificar a capacidade de indivíduos, empresas, países e regiões de aprender e transformar esse aprendizado em fator de competitividade para os mesmos. [...] Dessa forma, se torna um dos limites mais importantes à geração de inovação por parte de empresas, países e regiões o não-compartilhamento desses conhecimentos que permanecem específicos e não-transferíveis. Assim, enormes esforços vêm sendo realizados para tornar novos conhecimentos apropriáveis, bem como para estimular a interação entre os diferentes agentes econômicos e sociais para a sua difusão e conseqüente geração de inovações.


     


    O que os trabalhos reunidos neste livro demonstram, com enorme clareza e grande poder de argumentação e convencimento, é justamente que, para a inovação ocorrer, é essencial que se valha da História – mais precisamente, dos “testemunhos materiais da inovação” que fazem das vastas coleções de objetos e artefatos dos museus técnico-científicos, comerciais, industriais ou de instituições correlatas elementos centrais nas análises conduzidas com brilhantismo pelo conjunto de autores e autoras aqui reunido.


    Inseridos nos respectivos contextos das “mudanças aceleradas nos mercados” dos séculos XVIII e XIX – revoluções industriais, ampliação das trocas comerciais, expansão de impérios e, é claro, entusiasmo pelo “progresso” – e em diálogo com eles, o sem-número de objetos das coleções pretendem lembrar e ensinar a todos que os caminhos do aprimoramento técnico, do aumento da produtividade e do melhor desempenho comercial passam pelo aperfeiçoamento do preexistente. Nas palavras de Florence Ott,5


     


    “Preservar a memória para favorecer a inovação.” Essa poderia ser a divisa da Société Industrielle de Mulhouse (SIM), que, desde 1826, desempenha papel fundamental no desenvolvimento da indústria do Alto Reno. Juntamente com o Musée d’Impression sur Étoffes, cujas coleções foram reunidas a partir de 1832, a Société Industrielle de Mulhouse implantou não somente um espaço de cultura, mas também um excepcional banco de dados aberto aos artistas e industriais de todo o mundo.


     


    Certo, há sem dúvida o relevante aspecto do “orgulho nacional” e da autoimagem que cada país, cada nação quer projetar, mas isso é uma das facetas da questão, que a ela não se resume nem nela tampouco se esgota. A partir do conjunto de textos, fica evidente que a consciência quanto ao papel seminal dos objetos para o avanço técnico-científico já estava presente em grau pleno nos personagens que nos precederam organizando coleções e montando instituições depositárias. Em 1862, o saint-simoniano e conselheiro municipal de Lion, Paul Eymard, se expressava com lucidez: “os museus não são simplesmente objetos de curiosidade, podendo ter também importância industrial”.6 Cabe destacar, ainda, que praticamente todos os capítulos referem-se a objetos precisos, identificando-os pelo número de inventário, o que reflete a metodologia cuidadosa e coerente com o tema da cultura técnica material.


    Assim como nos museus dos séculos XVIII e XIX, cuja vocação educacional era uma das linhas mestras, o presente livro também nos ensina – e muito. Os capítulos se inscrevem e, por conseguinte, abrem possibilidades de pesquisa na intersecção de campos disciplinares variados: História da Técnica e da Tecnologia, História das Ciências, História Econômica, História do Trabalho, História da Popularização Científica, História da Educação e, por fim, História tout court. Pois as instituições tiveram suas vidas concretas no vai e vem constante entre esses campos:


     


    Em 1853, preocupados em educar a classe operária do Norte da França, a Société des Sciences de Lille cria um museu industrial que, inicialmente, propôs um ensinamento enciclopédico da indústria e, posteriormente, foi transformado em museu tecnológico. Embora adormecidas nas reservas do Musée d’Histoire Naturelle de Lille, essas coleções nos revelam os segredos sobre a história comercial e técnica de uma região profundamente marcada por seu passado industrial.7


     


    Aprendemos, logo de início, sobre a vocação do Conservatoire des Arts et Métiers (CNAM), produto de caráter republicano da Revolução Francesa que servirá de inspiração e modelo a dezenas de instituições, na França e no exterior. Em si mesma, a iniciativa de publicar os textos em português, acrescidos de dois outros de autoria de pesquisadores brasileiros, já merece aplausos. Acredito, contudo, que há outros pontos de relevo que devem ser aqui comentados, não apenas para aguçar o interesse dos leitores e chamar a atenção de um público potencial mais amplo, mas também por seu grau de relativa novidade, particularmente para o ambiente acadêmico brasileiro.


    Inicio pela História da Técnica e da Tecnologia. Muito embora, desde o final dos anos 1970, essa temática viesse se desenvolvendo graças aos esforços pioneiros e insistentes dos professores Ruy Gama e Júlio Katinsksy (USP), ainda é, de certa forma, uma “prima pobre” do campo mais amplo da História das Ciências e da Tecnologia. Tal constatação emerge da análise do temário dos Seminários Nacionais de História da Ciência e da Tecnologia (promovidos pela Sociedade Brasileira de História da Ciência e da Tecnologia), bem como de outros eventos, além das revistas da área. E, no entanto, nosso Museu Nacional, por exemplo, data de 1818, em cujas coleções não faltaram modelos de máquinas nem produtos adquiridos por conta das Exposições Nacionais, que essa instituição ajudou a promover com afinco.8 São praticamente inexistentes estudos que foquem as coleções do Museu Nacional sob o viés da técnica, assim como a participação do Brasil nas Exposições Universais em outra chave que não a da mera exibição do “exotismo tropical”, mas sim – e é disso que se tratava quando comparamos ao panorama internacional – exibindo produtos das “classes das matérias-primas para indústria” (e passíveis de comercialização) e produtos da pouco sofisticada (mas existente) indústria local, que abarcava a agricultura no entendimento da época.


    Outro ponto a enfatizar toca a reconstrução das redes de intercâmbio e de sociabilidade que as coleções permitem fazer no cotejo com a documentação escrita e iconográfica. Esse exercício fascinante obriga mesclar a História política, diplomática, colonial, institucional e pessoal às mudanças técnicas materializadas nos objetos. Ao mesmo tempo, também permitem rever, para ampliar, o papel das Exposições Universais, que, além de constituírem insubstituíveis “vitrines do progresso” e locais de aprendizado público, abasteceram com constância os museus da técnica ou industriais, e se estabeleceram como autênticas praças comerciais de todos os tipos de produtos que exibiam.


    A importância das trajetórias individuais na constituição das coleções e das instituições, seja pela formação específica (técnica, aplicada ou de engenharia), seja pelo voluntarismo ou pelo interesse próprio, seja ainda por laços familiares, emerge de quase todas as análises, e em destaque nos textos que discutem Leon Apper, em Clichy, e Marcellin Jobard, em Bruxelas, reforçando tendências de décadas recentes que recolocam o indivíduo como agente da História no limite entre os planos individual e social. E as vicissitudes por que passam museus, seres humanos e objetos não foram, infelizmente, privilégio das “periferias tropicais”, como já bem advertiu Lewis Pyenson9:


     


    [...] a América Latina foi encarada como um “Macondo científico”. [...] Os investigadores situados em universidades de primeira grandeza esquecem que a história da ciência nos Estados Unidos está semeada de cadáveres de colégios, observatórios, ateneus e academias de vários tipos, extintos. [...] Os homens modernos da América Latina estão, e estiveram, envergonhados de um passado imaginário carente de aprendizagem científica pura.


     


    Daisy Bonnard e Liliane Pérez são claras ao discutir a situação de Lion: “a história das coleções de modelos foi marcada pelo desinteresse por parte dos atores locais”.10


    Por tudo isso, este livro convida à leitura atenta e, mais que tudo, a pensar a atualidade e as searas, novas ou nem tanto, que optamos percorrer.


     


    Campinas, 15 de agosto de 2011


     


    Silvia F. de M. Figueirôa


    Depto. de Geociências Aplicadas ao Ensino


    Instituto de Geociências – UNICAMP


    figueiroa@ige.unicamp.br


     

    


    
      
        4 LEMOS, C. Inovação na era do conhecimento. In: LASTRES, H.; ALBAGLI, S. (Orgs.) Informação e globalização na era do conhecimento. Rio de Janeiro: Campus, 1999. p.122-144.

      


      
        5 Ver, neste livro, a página 111.

      


      
        6 Ver, neste livro, a página 38.

      


      
        7 Ver, neste livro, a página 83.

      


      
        8 LOPES, M. M. O Brasil descobre a pesquisa científica: os museus e as ciências naturais no século XIX. São Paulo: Hucitec, 1997.

      


      
        9 PYENSON, L. Macondo científico: instituciones científicas en América Latina a principios del siglo XX. In: SÁNCHEZ R., J. M. (Org.). La junta para ampliación de estudios e investigaciones científicas 80 años después. Madrid, Espanha: Consejo Superior de Investigaciones Científicas (CSIC), 1988. p. 230.

      


      
        10 Ver, neste livro, a página 27.

      

    

  


  
     


    O nascimento do museu


     


    A tradição museal francesa tem sua origem no final do Iluminismo. À época, a abertura das coleções artísticas e científicas à visitação pública, processo consideravelmente acelerado pela Revolução Francesa, permitiu que os cidadãos se apropriassem de um patrimônio outrora reservado a uma minoria. Ainda hoje, essas mudanças pesam em nossa percepção dos museus.


     


     


    O modelo republicano


    de museu e sua tradição


     


    Dominique Poulot


    Professor da Universidade de Paris 1 – Panthéon-Sorbonne, membro do Instituto Universitário da França
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      Hubert Robert, La Grande Galerie du Louvre. Óleo sobre tela, entre 1801 e 1805. Museu do Louvre, seção de pinturas, Paris.

    


     


    Durante a Revolução, o marchand Jean Baptiste Le Brun escreveu em suas Réflexions sur le museum National:


     


    Se uma única obra-prima, a Vênus de Praxiteles, atraiu outrora à cidade dos Cnídios os povos das terras mais longínquas para contemplarem essa estátua célebre, qual afluência veríamos às nossas muralhas, destinadas a encerrar milhares de obras-primas? Paris tornar-se-á, por assim dizer, a capital do universo, e, semelhante ao mar ao qual os rios trazem o tributo de suas águas, será o lugar onde se reunirá todo o ouro da Europa.11


     


    A afirmação de que Paris é a capital das artes seguramente se sustenta no renome de seus museus, que, seja por suas qualidades intrínsecas, seja por sua especificidade institucional, fizeram-se referência para a prosa artística no início do século XIX. Esses museus testemunham uma “nacionalização” da arte, desde então facultada aos cidadãos. Mas, se no século XIX tal fato é evidente e goza de longa tradição, seu caráter “republicano” engendrou um processo complexo, fruto de uma dialética entre a destruição e a conservação das heranças históricas.


     


    Tradições e rupturas patrimoniais


     


    Desde o Renascimento, a representação de uma herança cultural foi se imprimindo, pouco a pouco, nos guias, nos relatos de viagem, nas correspondências, nos jornais e nos catálogos, em função da importância das evocações, das reproduções ou das citações elaboradas e compartilhadas. O propósito patrimonial foi inicialmente uma categoria própria da literatura artística, sob a forma da “exaltação de uma cidade ou de uma nação apreendidas em suas tradições e obras”, como o havia resumido André de Chastel a partir de Julius Von Schlosser.12 Durante o século XIII, o registro dos antiquários multiplica as listas de obras e faz menções a coleções existentes nas histórias das cidades: o cavaleiro de Jaucourt (1704-1779) era o compilador desses artigos sobre as cidades na Encyclopédie.13


    A concepção francesa de museu é, assim, marcada por algumas iniciativas filantrópicas no interior do país, com a preocupação de apresentar exemplos aos alunos das academias e das escolas de desenho e abrir uma parte das coleções reais na forma de exposição (que se revela efêmera), em Luxemburgo, em 1750. Esse projeto foi francamente incentivado pela administração real ao longo da década de 1780. Questões museográficas – em particular a reflexão sobre a iluminação zenital – foram levadas a debate público antes que Charles de Wailly (1730-1798) experimentasse alguma solução para o Salon.14 Paralelamente, a partir de 1784, Claude Pierre Molard (1759-1837) fazia demonstrações junto à coleção das máquinas de Vaucanson, na Rue de Charonne. Uma preocupação inédita com a eficiência delineava a ideia de herança: vemos nisso o modo de dissipar a ignorância, de aperfeiçoar as artes, de despertar o espírito público e o amor à pátria. Assim, a reflexão sobre a preservação da memória das obras-primas e dos homens ilustres, objeto de encomendas do conde de Angiviller (1730-1810) para o futuro Museum, obedece ao desejo de edificar os povos; enquanto isso, o novo olhar sobre a cultura material e seus usos se volta para a concepção de novos espaços dedicados à perfeitabilidade de “todas as artes relacionadas ao desenho”, como se dizia na época.


    No entanto, são as sucessivas transferências e os confiscos provocados pela Revolução Francesa que darão amplitude a esse processo de legitimação patriótica. É nesse momento de transição, em que a antiga comunidade se desintegra e uma nova emerge, que a reivindicação de um patrimônio ad hoc, fundado em novas justificativas e acompanhado da proscrição dos antigos signos, adquire sua forma contemporânea. Com a Revolução Francesa e a invenção da política moderna, a herança não mais se encontra submetida à autoridade da tradição: esse novo legado, regenerado pela liberdade, deve suscitar a emulação dos artistas, instruir o povo e transmitir novas lições à posteridade. A atitude a ser adotada com relação à herança do passado, à desordem legada pelo acaso dos séculos, fora então prevista em lei. Os fragmentos e as reutilizações dessa década diferem radicalmente dos episódios precedentes – a fundição do mobiliário de prata ou da ourivesaria real servirá para abastecer os caixas ou para substituir um cenário ultrapassado.


    A nova economia moral dos objetos e das obras insere-se no princípio de uma preservação minuciosamente estudada. A transmissão “à posteridade” é doravante o resultado de iniciativas bem pensadas, expressamente desenvolvidas para esse efeito, e não o fruto do acaso. É uma nova representação do passado que se tenta forjar através de uma judiciosa distinção do insignificante a ser apagado, ou do memorável a ser instaurado ou, às vezes, a ser reconduzido, mas sempre em nome da reabilitação do autêntico. O temor republicano em face dos restos do passado se explica, com efeito, pelo medo de que a barbárie da qual os cidadãos participam, ilustram e celebram seja, por ventura, ressuscitada – a despeito dos artistas que os conceberam e cujo gênio era naturalmente fascinado pela liberdade. Um trabalho permanente deve situar o patrimônio contra o passado como um dos símbolos da vontade republicana vinculado aos temas do reconhecimento e da emulação. Nessa perspectiva, a ansiedade com o futuro da nova França ou com o medo do retorno da antiga França realimenta continuamente a vontade de preservar e de destruir.


    O monumento regenerado é aquele que, retirado do passado, pode ser usado em seu desfavor no futuro, mostrando que os valores presentes são eternos, mas que eram anteriormente combatidos pelos vilões. Nesse mesmo movimento que destrói as imagens corrompidas do Antigo Regime, a Revolução pretende, assim, evidenciar a arte autêntica até então confinada nos porões sombrios do despotismo. As obras que passaram despercebidas, ou esquecidas, vítimas de diversos complôs, revelam um talento desconhecido ou sufocado; requerem imediatamente a atenção dos republicanos. O apelo está diretamente relacionado a um pensamento que marca a distinção entre a permanência da natureza humana e a perversão histórica das sociedades. Assim, a Revolução Francesa reassume a posição dos filósofos e de seus êmulos que, como resumia Arnaldo Momigliano, “viam na história uma luta permanente de alguns eruditos, dos quais eles mesmos eram os seguidores contra a violência, a superstição e a tolice da maioria”.15


    O empreendimento patrimonial nutre, desse modo, um desejo de emancipação que permitirá, por assim dizer, uma verdadeira “travessia” dos tempos de transição, notadamente de toda a civilização do Antigo Regime. O patrimônio revolucionado se identifica com a permanência de princípios dos quais procede, em última instância, e cuja transmissão contraria seus primeiros proprietários ou comanditários em nome de toda a Humanidade16: passado, presente e futuro parecem se fundir sob a garantia do advento da Razão. A imagem do bem coletivo é também, tendencialmente, aquela de um final dos tempos que abole todas as distinções. Aos olhos de Michelet (1798-1874), o Museu dos Monumentos franceses remeteria, assim, à tradição bíblica que evoca o Vale de Josafá, perto de Jerusalém, onde ricos e pobres aguardam o juízo final:


     


    Um mundo de mortos históricos, saídos de suas capelas sob a potente voz da Revolução, veio a este Vale de Josafá. [...] A França se viu então em sua evolução; século por século, homem por homem e túmulo por túmulo: ela poderia fazer, de certa forma, seu exame de consciência.17


     


    A Revolução herda da cultura material do passado duas formas principais. O tempo que se inscreve nos monumentos deixados in locu, na paisagem das cidades; as obras, os livros e os arquivos que se acumulam nos acervos eruditos ou em depósitos de triagem. Assim, a cultura material do passado entra, ao mesmo tempo, em um processo de reescrita da História, na reconfiguração das imagens públicas, na elaboração de uma nova memória dos saberes e em uma monumentalidade coletiva inédita. O patrimônio deve ser entendido como uma forma de reorganização racional dos recursos para a coletividade.


    A partir daí, diferentes processos – da invenção do museu àquela do monumento histórico, da reconfiguração da arqueologia ao sucesso do romance histórico – inventam uma tradição patrimonial que remete à nova coletividade nacional.


    Depois dos Rapports18 do abade Grégoire, que forja o neologismo de vandalismo para “matar a coisa”, os valores eruditos se impõem com relação às imagens do passado; paralelamente, a conduta do cidadão, em face do patrimônio, deve ser compatível com seu novo estatuto de proprietário responsável – sob pena de ser visto como bárbaro. No vazio criado pela supressão dos órgãos intermediários, das academias, das sociedades eruditas e da maioria das escolas, a apropriação dessas riquezas pela nação, assim como a afirmação de sua utilidade, parece carregar o ideal de uma transmissão livre e imediata do saber. A afirmação dos direitos humanos considera o acesso às obras de arte um direito legítimo que a República deve propor de maneira eficaz e igualitária. O museu constitui então uma instituição-chave, pois ele pode encarnar uma repentina e espetacular propaganda dos ideais republicanos como resultado de uma “conquista” coletiva. Tal aspiração legitima a priori a mobilização de todos os recursos úteis em prol de um benefício exclusivo: a amplitude da utopia museal francesa daí decorrente.


    Encarnação ideal de uma comunhão com o Belo e com os Príncipes, o museu tem ainda a vantagem de eximir-se dos debates sobre os tutores e os modos dessa educação regeneradora – de afastar o perigo das corporações regeneradoras ou, mais amplamente, dos interesses privados. Como o Panteão ou outros templos, o museu é um paradigma da eficácia sensualista. Concretamente, ele permite conferir uma utilidade aos depósitos cuja significação e cuja utilização continuariam, de todo modo, sendo problemáticas. O celebrar significa exaltar a energia revolucionária como sendo o ensinamento dos novos princípios. Mas tal investimento museográfico envolve uma desapropriação da Cidade tradicional que se baseia no confisco dos bens do clero e, posteriormente, dos imigrantes, na nacionalização das antigas coleções reais e das conquistas militares. Esse processo inédito distingue de forma determinante o caso dos museus franceses ou de inspiração francesa das instituições italianas ou alemãs – inscritas em uma tradição do Antigo Regime largamente perpetuada ao longo do século XIX –, ou ainda da situação inglesa – em que a iniciativa parlamentar foi decisiva para o British Museum.


     


    Coleções para a nação


     


    A história das coleções revolucionárias começa em 2 de novembro de 1789, quando a Constituinte decide “colocar os bens do clero à disposição da Nação”. Durante os anos seguintes, trata-se de prover os museus “dos gloriosos arquivos da humanidade”, assim nomeados pelo abade Grégoire, para evitar as desordens e as dilapidações do “vandalismo” e, sobretudo, para recriar um passado edificante e o propor como modelo contra a lembrança da antiga França monárquica. Evoca-se, assim, um público espontaneamente receptivo, mobilizável pela simples percepção no ambiente de uma educação livre que alimentaria todo o corpo social. Quer-se evitar, a todo custo, o eventual confisco do estabelecimento por uma (falsa) elite, distanciando os especialistas cujas apreciações “minuciosas”, diz o ministro Roland, tendem a “comparações estéreis”.


    A invenção do Conservatório de Artes e Ofícios deve ser compreendida nessa perspectiva de ruptura com a tradição do gabinete de estudos reservado aos especialistas: ele pretende explicar a construção e a utilização das máquinas e das ferramentas utilizadas nas artes e nos ofícios, em nome dos princípios gerais da educação. Durante um sermão em 1789, Grégoire sonha com uma regeneração capaz de satisfazer todas as expectativas:


     


    Em um futuro próximo, vejo todos os canais da agricultura e do comércio se abrirem para fazer circular a abundância [...]. Todas as artes, liberadas de entraves, difundem sua energia [...] o cristianismo recupera seu esplendor; a educação regenerada repara os ultrajes feitos à majestade dos altares, e o século XIX se abre sob os auspícios da boa ventura.19


     


    Nessas condições, a consciência revolucionária não manifesta apenas a indiferença com relação à classificação histórica dos monumentos e das coleções. Na verdade, ela contraria o ideal de uma repartição igualitária do patrimônio no território nacional ao mesmo tempo que alimenta a centralização das obras-primas. Quando as leis de janeiro de 1790 organizam um recorte inédito do espaço francês em 83 departamentos, a Comissão dos Monumentos pretende construir um museu em cada um deles, com o auxílio dos objetos reconhecidos e por ela inventariados. Posteriormente, o Projeto de Instrução para Impulsionar a Implantação de Bibliotecas e Museus, de novembro de 1792, prevê


     


    [...] a execução de um projeto que disponibilizará, em todas as partes da República, vastos depósitos de livros, quadros, esculturas e objetos preciosos de todo gênero, todos igualmente acessíveis, organizados da mesma maneira e subdivididos de acordo com as mesmas regras nos mínimos detalhes.


     


    Enfim, uma “distribuição útil e inteligente” que permitirá “revigorar e multiplicar todas estas riquezas”, “dar-lhes vida em benefício dos ignorantes que as desprezam”. Equivaleria inscrever o usufruto do patrimônio no estandarte da igualdade distributiva, baseada em dispositivos cuidadosamente concebidos, qualificados por Grégoire de “oficinas do espírito humano”. Como observado por ele, a


     


    Instrução sobre a Maneira de Inventariar e Conservar, de março de 1794, proclama que todos esses objetos preciosos que eram mantidos fora do alcance do povo, ou que eram mostrados apenas para causar admiração ou impor respeito, todas essas riquezas [...] doravante servirão à instrução pública: elas serão úteis na formação dos filósofos legisladores, dos magistrados cultos, dos agricultores instruídos [...]. A indiferença nesse caso seria um crime.


     


    Eis aí um bom resumo do voluntarismo democrático do museu do qual herdaram diretamente nossas políticas culturais.


    Existe outra garantia que todos os republicanos compartilham: o sucesso dos museus parisienses legitima todos os confiscos. A chegada dos objetos de arte e ciência cumpre tripla missão: endossar o projeto de uma museografia universal que requer obras-primas de todos os gêneros e de todas as escolas; reparar os estragos do vandalismo – isto é, além do descuido e da ignorância, impedir o último complô contra a liberdade – e, por fim, apresentar a verdade da História – Paris sucede à Roma, à Grécia, até mesmo ao Egito. A Festa das Artes, organizada durante o terceiro comboio da Itália, que transporta as obras de Roma, da Itália central e de Veneza, representa o símbolo perfeito dessa nova configuração; quase coincidindo com o 14 de julho de 1798, a entrada triunfal fora adiada para o dia 28 [10 termidor do ano VI], quarto aniversário da queda de Robespierre. No mesmo dia, segundo Weimar, o filósofo Herder escreve ao conservador Millin:


     


    Sorte a sua de viver em um lugar para onde confluem todos os meios necessários à erudição e ao estudo das belas artes e que será talvez um dia o centro de todas as redes de ideias produzidas em nosso continente. [...] Guardião do extremo bom gosto dos Antigos, precisamente em uma época em que tantas coisas se instalam para a posteridade: eis uma posição excepcional na história do espírito humano.20


     


    Em 1801, quinze cidades se beneficiam do envio de obras vindas de Paris – entre elas estão Genebra, Maiança e Bruxelas – em nome da descentralização que pretende ser tanto um ato político quanto uma manifestação de fé no progresso da civilização.


    Desde sua origem, a legitimidade dos museus é, todavia, duramente questionada. A contrarrevolução vê em suas iniciativas uma alteração absurda e inexata da tradição. Além de um erro em sua origem – o museu nasce da ruína do mundo antigo –, a tese contrarrevolucionária denuncia a falta de gosto – ou, ainda, como em Quatremère de Quincy (1755-1849), um “eruditismo”, isto é, um falso saber (menos uma impostura do que um saber absurdo, senão nocivo). Quatremère de Quincy acrescenta a essa condenação moral dos confiscos das propriedades, considerações propriamente filosóficas sobre a arte viva, suscetível de tornar-se uma arte de museu, sem finalidade. Adversário resoluto dos confiscos realizados pelos franceses em Roma, ele professa nesse momento um respeito pelo contexto e recusa a exposição desnaturante. Cada obra deve ser mantida no contexto original que a explica, isso lhe dá sentido e legitimidade – no mínimo a enriquece e a fortifica –, mesmo que a perspectiva do usufruto continue sendo a do cosmopolitismo do Iluminismo contra o surgimento do nacionalismo com o “grito de Valmy”,21 e que Quatremère abomina.


    A primeira “museofobia” nasce simultaneamente à instituição que a combate; está ligada a escolhas políticas que afirmam que cada coisa deve ser recolocada em seu lugar, o que ganha importância nas formas ulteriores de depreciação ou de contestação da instituição. As representações antagonistas do Museu Imaginário são exemplares desse sentido. Quando Quatremère o identifica a uma Roma desmembrada, a uma civilização doravante extinta – a da Europa do Antigo Regime –, o revolucionário Mathieu o imagina assimilado futuramente à República: “Considerando tudo o que a natureza e a arte fizeram e podem fazer na França, a República inteira será um imenso e soberbo museu”.22 Se as obras patrimonializadas remetem então à atualidade de uma revelação, em forma de promessa inédita ou refeita, o esgotamento dessa retórica nos coloca diante da constatação mais frustrante, cuja forma clássica será o protesto contra a excelência administrativa e classificatória. Os conservadores do Louvre de Napoleão enfatizam sua perfeita organização, concebida como “um prosseguimento cronológico de quadros que oferece [ao público] os meios para se estudar, a partir das obras originais, a história da arte, o processo e o desenvolvimento do espírito humano”.


     


    Uma legitimidade pelo público


     


    Dessa forma, a batalha pela legitimidade dos museus republicanos se ganha ou se perde no campo da opinião: cada adversário se esmera em afirmar que conta com o aval dos artistas e dos especialistas. O Louvre, desde sua origem, evidenciou sua vontade de oferecer facilidades especiais aos artistas, público privilegiado do lugar: ele retomava assim uma tradição das galerias do Antigo Regime. Karl Geog Von Berkheim descreve então a vida cotidiana de um Louvre oficina de artistas ou de copistas:


     


    Todo artista ou qualquer amador tem a liberdade de desenhar, pintar e copiar nesta sala, com a permissão dos diretores do museu. Cadafalsos de todo gênero se encontram à disposição dos artistas para aqueles que queiram pintar quadros muito grandes tenham a possibilidade de deles se aproximarem, pois nenhum quadro pode ser deslocado. Somente os artistas renomados podem retirar momentaneamente alguns quadros para copiá-los tranquilamente em um cômodo anexo.23


     


    O modelo do Conservatório compõe perfeitamente o ideal de um local de trabalho baseado na imitação. Conforme o Rapport Alquier,24 de janeiro de 1798,


     


    [...] todos os alunos desta nova escola [...] farão parte [...] da classe operária. São homens simples, cujas concepções não devem ficar vulneráveis aos discursos abstratos e científicos. É necessário fazê-los ver mais do que ouvir. O funcionamento de uma máquina em movimento diante de seus olhos é, para eles, sempre a melhor demonstração. A explicação deve ser feita de forma breve, simples, se possível em estilo apropriado, e obviamente ao alcance de todos. É preciso, enfim, para sua instrução, a ciência dos fatos mais do que a ciência do falatório [sic].


     


    O museu é o espaço do artesão e do demonstrador, o lugar de uma linguagem que se apoia no espetáculo das máquinas e dos dispositivos para tornar acessível a “sublime” ciência contida nos livros e gabinetes. Se o erudito é ininteligível, “o demonstrador, ao contrário, que foi operário, artesão (pois os membros atuais do Conservatório são técnicos exímios nas artes mecânicas), não [...] parece mais apropriado para esse tipo de ensinamento? O erudito definirá, o outro demonstrará e executará.”


    Os visitantes dos primeiros museus evocam frequentemente um regulamento liberal: a gratuidade, tanto quanto a qualidade e a extensão das coleções ou sua bela disposição. O profundo elo estabelecido entre justificativa do museu e público decorre, doravante, do fato de que o museu é um acontecimento de opinião. A constatação de uma frequência expressiva ou, ao contrário, insuficiente, equivale, nessas condições, à afirmação de sua legitimidade ou de sua ilegitimidade. Eis aí uma situação completamente nova com relação à tradição das coleções e que desde então não parou de se afirmar. O amador exige, em seguida, dos empregados dos museus que eles:


     


    [...] se distingam por sua complacência e por seu desinteresse com relação ao público, a fim de tornar mais útil o tesouro que lhes é confiado, facilitando e incentivando o acesso e, assim, contribuindo para a instrução dos artistas em sua arte de modo a difundir o bom gosto e o conhecimento entre os homens.25


     


    Ao final da experiência do Museu Napoleão, em uma carta à Talleyrand datada de 15 de setembro de 1815, Vivant Denon (1747-1825) afirma que “o museu é útil no sentido em que o público, estando acostumado a ver obras-primas de todo tipo, não poderia suportar a produção medíocre dos artistas modernos: cessa-se, assim, a decadência da Escola que, neste estabelecimento, não tardaria a acontecer”.26 De modo mais prosaico, Sthendal relata o sentido da propaganda do diretor do museu e sua vontade de compartilhá-lo em sua administração.27


    O museu moderno não é, pois, caracterizado apenas pela abertura de uma coleção aos visitantes: ele está associado à emergência de um espaço público no final do século XVIII, isto é, ao ideal de uma discussão sobre um interesse comum, do qual ele é um instrumento ao mesmo tempo pedagógico e patriótico. O museu do século XIX participa, em seguida, da elaboração de uma cultura de exposição internacional que mantém laços evidentes com as exposições universais, mas também com as grandes lojas, com os panoramas e com os dispositivos de apresentação os mais diversos, que com eles mantém relações, como o sustenta a historiadora de arte Svetlana Alpers, uma “maneira de ver” específica.28 O crescimento espetacular dos museus ao longo do século XX é fruto de investimentos – públicos e privados – consideráveis, que permitem, de modo geral, a emergência de novos fundos, a recomposição de antigas coleções, a criação, a extensão ou a reforma dos prédios, simultaneamente. Esse desenvolvimento das estruturas permanentes de coleção e de exposição foi seguido pela multiplicação das exposições, ou seja, desses museus efêmeros cuja proliferação Francis Haskell deplora.29


    Durante essas últimas décadas, o museu nutriu uma reflexão não apenas sobre a memória cultural, mas também sobre a memória social de seus visitantes, suas ambivalências e seus paradoxos, cultivando ainda o estudo da cultura material, além de definições disciplinares stricto sensu. Em todas as suas relações, o museu conheceu o fortalecimento de sua autoridade – contrariamente ao que poderíamos talvez pensar logo após a Segunda Guerra Mundial, quando lemos os propósitos dos especialistas museólogos. Certamente, o museu atual não goza mais da evidência de um começo absoluto que os museus revolucionários testemunhavam em suas cargas utópicas. Recusa-se, hoje, a ideia de um museu como um conservatório estéril de obras, ou uma torre de marfim dos conhecimentos. A lei de 4 de fevereiro de 2002 definiu o “Museu da França” como “toda coleção permanente composta de bens cujas conservação e preservação expressam um interesse público e é organizada em prol do conhecimento, da educação e do prazer do público”. A administração coloca o público no centro dos interesses institucionais, dedicando-lhe toda uma série de serviços inéditos e sancionando uma modificação das práticas profissionais dos curadores e dos mediadores. Semelhante preocupação revisita com um novo olhar o princípio revolucionário do direito ao museu.


    Enfim, da visita ideal ao museu concebida como um processo coerente e unívoco – respondendo com as divisões culturais e profissionais hierarquizadas –, tal como o século XIX o havia imaginado, passamos hoje a modalidades muito variadas de acessibilidade às coleções. Em particular, a convicção de outrora de que “ver é saber”30 cede lugar ao reconhecimento de uma visita complexa, até mesmo ambígua em suas lições, em que quase todas as formas de circulação e apropriação são finalmente legítimas e suscitam debates inéditos. O surgimento ou a renovação da temática do museu mágico – que provoca o encantamento diante dos objetos ou estimula a memória em face do agenciamento de suas coleções – é um dos indícios. O museu torna-se, pois, uma experiência a ser vivida, na qual o corpo do visitante, solicitado pelas diversas formas de apelo ou de interatividade, coloca-se no centro das preocupações e dos dispositivos. Seu usufruto ilustra o novo estatuto da experiência pessoal no século XXI. Assim, ele destina cada vez mais seu propósito à reivindicação do corpo e dos sentidos, segundo um processo que não deixa de evocar o sensualismo do final do século XVIII, como, por exemplo, a experiência de uma visita noturna com tochas o tinha ilustrado. Em todas as suas relações, o museu do final do Iluminismo é um recurso menos anacrônico do que poderíamos pensar para o museu do século XXI.
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    Vestígios materiais da inovação


     


    Poucos vestígios do notável patrimônio técnico relativo à fabricação da seda em Lion ainda subsistem. Entretanto, os registros dos modelos ilustram a originalidade da política local de gestão da invenção, baseada no reconhecimento dos direitos privativos e na noção de “domínio público” da invenção. Este artigo investiga os vestígios ou as marcas materiais dessa memória perdida, ofuscada, desde o final do século XIX, pelo mito de Jacquard.31


     


     


    Os registros de invenções


    na Lion oitocentista


     


    Daisy Bonnard


    Pesquisadora-membro associada ao CDHTE-CNAM; dpto. cultural do Musée des Tissus et des Arts Décoratifs de Lion


     


    Liliane Pérez


    Professora de História Moderna, Universidade Paris Diderot; laboratoire Identités-Cultures-Territoires


     

    


    
      31 Esse mito tem origem em uma revolta operária ocorrida em Lion, no início do século XIX, porque a utilização do tear de Jacquard na maioria das indústrias lionesas teria redundado na automatização das indústrias e na consequente diminuição dos postos de trabalho. Embora não haja vestígios de tais acontecimentos, os biógrafos de Joseph-Marie Jacquard asseguram que esse fato não provocou apenas a destruição da máquina em praça pública como também a tentativa de jogar seu inventor no Rio Saône. Após a morte de seu inventor, em 1834, a figura de Joseph-Marie Jacquard foi sacralizada. Desde então, ele vem sendo considerado símbolo da inventividade técnica lionesa. (Sobre essa questão, ver: JARRIGE, F. Le martyre de Jacquard ou le mythe de l’inventeur héroïque [France, XIX siècle]. Tracés, p. 99-118, 2009. [N.T.].)
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      La Soierie de Lyon. Revue Technique des Industries de la Soie, 16 maio 1921. Esta revista do Sindicato dos Fabricantes de Seda objetivava a divulgação em grande escala das invenções adquiridas para o domínio público através da Câmara de Comércio. Musée des Tissus, Lion.

    


     


    No início do século XIX, época da criação de um registro de invenções municipal na École de La Martinière, a cidade de Lion herdara, havia muito, um modo original de gestão da inovação fundado na aquisição coletiva dos saberes técnicos, desenvolvido no interior da Grande Fabrique, corporação que regeu a produção dos tecidos de seda, do ouro e da prata desde a Renascença até a Revolução.


    A partir do século XIX, as autoridades locais se basearam no modelo imaginado nas cidades italianas e importado à Lion que conjugava diversos recursos institucionais de proteção e de promoção das invenções – por um lado, os privilégios exclusivos (na origem das patentes) e, por outro, as recompensas –, colocando as novidades diretamente em domínio público.32 A longo prazo, em Lion, o financiamento público da invenção tornou-se uma constante, sendo seguido pela multiplicação de registros de modelos, vinculado a uma política de patrimonialização das técnicas e dos desenhos de fábrica, na esteira da criação do Conservatoire des Arts (1802). O registro municipal da École de la Martinière (1833) se inscreveu nessa política, tornando-se a pedra angular do dispositivo de recompensas organizado pela Chambre de Commerce de Lion.


    Entretanto, a constituição, a manutenção e a valorização do patrimônio técnico em Lion, nos anos oitocentos, não foi consenso entre as elites locais. Enquanto o mito de Jacquard foi propagado a partir dos anos 1830,33 repercutindo a glorificação de grandes inventores pela Grande Fabrique sob o Antigo Regime – Jean Philippe Falcon, Philippe de Lasalle –, a história das coleções de modelos foi marcada pelo desinteresse por parte dos atores locais. Identificar esses fundos e definir as modalidades de sua dispersão e de seu esquecimento é um dos desafios atuais de nossas pesquisas.


     


    Os registros de invenções em Lion:


    do Antigo Regime à Revolução Francesa


     


    Como indicam os textos, por muito tempo em Lion a política local de inovação favoreceu o “domínio comum”; isto é, privilegiou o acesso coletivo a procedimentos e equipamentos. Tal domínio se caracterizou de várias maneiras: tanto pela administração pública do capital relativo à utilização dos equipamentos, como, por exemplo, as calandras do Inglês John Badger, quanto pela normalização das peças sobressalentes, modulares, principalmente os cartões perfurados – visíveis no conjunto dos teares de Lion – e, ainda, pela aquisição municipal de maquinarias, conservadas e expostas em lugares públicos visando ao ensino e à réplica. À época, a prática do registro em Lion não era nenhuma novidade; integrava a tradição de proteção do registro da invenção, difundida pela corporação, que conservava dessa forma, nos birôs da comunidade, modelos de mecanismos premiados ao longo do século XVIII. O caso mais célebre é o de Falcon, cujo tear de 1742 foi exposto para que os tecelões nele realizassem suas obras-primas. O sucesso europeu das fábricas de seda de Lion consolidou-se através de uma gestão coletiva e eficaz das invenções que favorecia a disponibilização das novas técnicas, concebidas como “bens públicos”.
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